
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 114.293 - MG (2012/0016221-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ISAAC ESPERIDIÃO 
AGRAVANTE : ELIAS AMARO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : GEOVANA SCATOLINO SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 
557, CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 
E IMPROCEDENTE. AFRONTA AOS ARTS. 2° DA LEI N° 8.176/91, 55 
DA LEI N° 9.605/98, E 395, III, DO CPP. CONFLITO APARENTE DE 
NORMAS. INEXISTÊNCIA. PROTEÇÃO DE BENS JURÍDICOS 
DISTINTOS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso, 
quando manifestamente inadmissível e improcedente.
2. Este Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal são firmes 
na compreensão de que "não existe conflito aparente de normas entre o delito 
previsto no art. 55 da Lei n.º 9.605/98, que objetiva proteger o meio ambiente, 
e o crime do art. 2.º, caput, da Lei n.º 8.176/91, que defende a ordem 
econômica, pois tutelam bens jurídicos distintos, existindo, na verdade, 
concurso formal". (REsp 922.588/BA, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJ 29/10/2007).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 06 de março de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 114.293 - MG (2012/0016221-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ISAAC ESPERIDIÃO 
AGRAVANTE : ELIAS AMARO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : GEOVANA SCATOLINO SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ISAAC ESPERIDIÃO e ELIAS 

AMARO DO NASCIMENTO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AOS ARTS. 2° DA LEI N° 8.176/91, 55 DA LEI N° 9.605/98, 
E 395, III, DO CPP. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. 
INEXISTÊNCIA. PROTEÇÃO DE BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(fl. 254).

Sustenta o recorrente, às fls. 263/265, ter havido ofensa ao princípio da 

colegialidade, em virtude de a matéria trazida no agravo em recurso especial ter sido analisada 

em decisão monocrática. Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 114.293 - MG (2012/0016221-2)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 
557, CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 
E IMPROCEDENTE. AFRONTA AOS ARTS. 2° DA LEI N° 8.176/91, 55 
DA LEI N° 9.605/98, E 395, III, DO CPP. CONFLITO APARENTE DE 
NORMAS. INEXISTÊNCIA. PROTEÇÃO DE BENS JURÍDICOS 
DISTINTOS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso, 
quando manifestamente inadmissível e improcedente.
2. Este Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal são firmes 
na compreensão de que "não existe conflito aparente de normas entre o delito 
previsto no art. 55 da Lei n.º 9.605/98, que objetiva proteger o meio ambiente, 
e o crime do art. 2.º, caput, da Lei n.º 8.176/91, que defende a ordem 
econômica, pois tutelam bens jurídicos distintos, existindo, na verdade, 
concurso formal". (REsp 922.588/BA, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJ 29/10/2007).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Inicialmente, importante destacar que foi 

proferida decisão monocrática, com fundamento no artigo 34, inciso VII, do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal de Justiça, bem como no caput do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, haja vista o recurso ser manifestamente inadmissível e improcedente. 

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Ao ensejo, confira-se manifestação do 

Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do habeas corpus nº 96.418/CE, transcrito 

no informativo 605 daquela Corte. Confira-se a ementa:

"JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
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REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, 'CAPUT', 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...)". 

Da leitura do referido decisum, verifica-se que o ilustre decano daquela Corte 

Suprema explicitou a inexistência de ofensa ao princípio da colegialidade, nos seguintes 

termos:

"Nem se alegue que essa orientação implicaria transgressão ao princípio 
da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 
dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante 
esta Corte tem reiteradamente proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.)".

No que concerne ao mérito do agravo regimental, tem-se que a insurgência 

também não merece prosperar. Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, a 

matéria debatida pelo recorrente encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do que 

decidido pelo Tribunal de origem. Com efeito, este Tribunal sufragou o entendimento de que 

"não existe conflito aparente de normas entre o delito previsto no art. 55 da Lei n.º 9.605/98, 

que objetiva proteger o meio ambiente, e o crime do art. 2.º, caput, da Lei n.º 8.176/91, que 

defende a ordem econômica, pois tutelam bens jurídicos distintos, existindo, na verdade, 

concurso formal". (REsp 922.588/BA, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 

29/10/2007). No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE E DELITO CONTRA A 
ORDEM ECONÔMICA. ART. 55 DA LEI N.º 9.605/98 E ART. 2.º, 
CAPUT, DA LEI N.º 8.176/91. CONFLITO DE NORMAS. PROTEÇÃO A 
BENS JURÍDICOS DISTINTOS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não existe 
conflito aparente de normas entre o delito previsto no art. 55 da Lei n.º 
9.605/98, que objetiva proteger o meio ambiente, e o crime do art. 2.º, 
caput, da Lei n.º 8.176/91, que defende a ordem econômica, pois tutelam 
bens jurídicos distintos, existindo, na verdade, concurso formal. 
Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1409550/RO, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 01/12/2011).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME 
AMBIENTAL. EXTRAÇÃO DE AREIA SEM AUTORIZAÇÃO. LEIS 
8.176/91 E 9.605/98.  PROTEÇÃO DE BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
CONFLITO APARENTE DE NORMAS. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, os arts. 55 da Lei 9.605/98 e 2º, caput, da Lei 8.176/91 
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protegem bens jurídicos distintos, quais sejam, o meio ambiente e a ordem 
econômica, não havendo falar em derrogação da segunda pela primeira, 
restando ausente o conflito aparente de normas. 2. Recurso especial 
conhecido e provido para determinar o prosseguimento da ação penal nos 
termos da denúncia". (REsp 942.326/MS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ARTIGO 2º DA LEI Nº 
8.176/91 E ARTIGO 55 DA LEI Nº 9.605/98. CONFLITO APARENTE 
DE NORMAS. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. O artigo 2º da 
Lei 8.176/91 tipifica o crime de usurpação, como modalidade de delito 
contra o patrimônio público, consistente em produzir bens ou explorar 
matéria-prima pertencente à União, sem autorização legal ou em desacordo 
com as obrigações impostas pelo título autorizativo, enquanto que o artigo 
55 da Lei 9.605/98 tipifica o  delito contra o meio-ambiente, 
consubstanciado na extração de recursos minerais sem a competente 
autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a 
obtida, sendo induvidosamente distintas as situações jurídico-penais. 2. 
Diversas as objetividades jurídicas, não há falar em concurso aparente de 
normas. 3. Ordem denegada". (HC 35.559/SP, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 05/02/2007).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXTRAÇÃO DE AREIA SEM 
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE COM FINALIDADE 
MERCANTIL. USURPAÇÃO X EXTRAÇÃO. CONFLITO APARENTE 
DE NORMAS. INOCORRÊNCIA. DIVERSIDADE DE OBJETOS 
JURÍDICOS. CONCURSO FORMAL CONFIGURADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. O art. 2º da Lei 8.176/91 descreve o crime de usurpação, 
como modalidade de delito contra o patrimônio público, consistente em 
produzir bens ou explorar matéria-prima pertencente à União, sem 
autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título 
autorizativo. Já o art. 55 da Lei 9.605/98 descreve delito contra o 
meio-ambiente, consubstanciado na extração de recursos minerais sem a 
competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em 
desacordo com a obtida. 2. (...). 3. (...). 4. Recurso a que se nega 
provimento". (RHC 16.801/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
SEXTA TURMA, DJ 14/11/2005).

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXTRAÇÃO DE AREIA SEM 
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE. INEXISTÊNCIA DE 
CONFLITO APARENTE DE NORMAS. ART. 2º DA LEI Nº 8.176/91 E 
ART. 55 DA LEI Nº 9.605/98. DISTINÇÃO DE OBJETIVOS QUANTO À 
TUTELA JURÍDICA. INOCORRÊNCIA DE RETROATIVIDADE DA LEI 
MAIS BENIGNA. Uma vez  tutelados bens jurídicos diversos não há que se 
falar no denominado conflito de leis penais no tempo, não sendo hipótese, 
portanto, de derrogação. O art. 2º da Lei nº 8.176/91 cuida  de delito contra 
o patrimônio público, consistente em produzir bens ou explorar 
matéria-prima pertencente à União, sem autorização legal ou em desacordo 
com as obrigações impostas por título autorizativo. O art. 55 da Lei nº 
9.605/98, por sua vez, descreve crime contra o meio ambiente. Recurso 
provido". (REsp 646.869/SP, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJ 13/12/2004).
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Na mesma toada, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto ao 

tema. Confira-se:

"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTS. 2º DA 
LEI N. 8.176/91 E 55 DA LEI N. 9.605/98. TUTELA DE BENS 
JURÍDICOS DISTINTOS. REVOGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Os 
artigos 2º da Lei n. 8.176/91 e 55 da Lei n. 9.605/98 tutelam bens jurídicos 
distintos: o primeiro visa a resguardar o patrimônio da União; o segundo 
protege o meio ambiente. 2. Daí a improcedência da alegação de que o 
artigo 55 da Lei n. 9.605/98 revogou o artigo 2º da Lei n. 8.176/91. Ordem 
indeferida". (HC 89878, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, 
DJe-086 DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05-2010). 

Dessarte, verifica-se que está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo 

aplicável, portanto, a orientação prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que 

referida orientação se aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na 

alínea "c" quanto com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0016221-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 114.293 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201105502334  201200162212  21052009  555501220104013800

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAAC ESPERIDIÃO
AGRAVANTE : ELIAS AMARO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : GEOVANA SCATOLINO SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético - Da Poluição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAAC ESPERIDIÃO
AGRAVANTE : ELIAS AMARO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : GEOVANA SCATOLINO SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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